
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001447 - SP (2025/0159445-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GRAZIELE KARINA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA DA PENA.
SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
INVIABILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 

 NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃOWRIT
PROVIDO.
1. A insurgência suscitada – reconhecimento da incidência da atenuante
da confissão espontânea à paciente – não foi submetida à apreciação e
tampouco analisada pela Corte estadual, tratando-se, portanto, de
matéria nova, somente ventilada neste , não sendo possívelmandamus
sua análise diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida
supressão de instância. Precedentes.
2. Por oportuno, observo que essa atenuante foi postulada apenas pela
corré Ana Paula Wanderley de Souza (e-STJ, fl. 9), sendo-lhe denegada
nos seguintes termos: ANA PAULA e GRAZIELE não registram
agravantes ou atenuantes. Contrariamente ao alegado, não era mesmo o
caso de reconhecimento da confissão daquela, pois parcial e incompleta

 (e-na medida em que atribuiu a terceiro a propriedade do entorpecente
STJ, fl. 15).
3. Nesses termos, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice
na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto,
manifestamente improcedente.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .25 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001447 - SP (2025/0159445-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GRAZIELE KARINA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA DA PENA.
SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
INVIABILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 

 NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃOWRIT
PROVIDO.
1. A insurgência suscitada – reconhecimento da incidência da atenuante
da confissão espontânea à paciente – não foi submetida à apreciação e
tampouco analisada pela Corte estadual, tratando-se, portanto, de
matéria nova, somente ventilada neste , não sendo possívelmandamus
sua análise diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida
supressão de instância. Precedentes.
2. Por oportuno, observo que essa atenuante foi postulada apenas pela
corré Ana Paula Wanderley de Souza (e-STJ, fl. 9), sendo-lhe denegada
nos seguintes termos: ANA PAULA e GRAZIELE não registram
agravantes ou atenuantes. Contrariamente ao alegado, não era mesmo o
caso de reconhecimento da confissão daquela, pois parcial e incompleta

 (e-na medida em que atribuiu a terceiro a propriedade do entorpecente
STJ, fl. 15).
3. Nesses termos, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice
na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto,
manifestamente improcedente.
4. Agravo regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

GRAZIELE KARINA MOREIRA agrava regimentalmente contra decisão de
minha Relatoria, na qual não conheci do , por indevida supressão dehabeas corpus
instância.
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Afirma a defesa da agravante, contudo, que muito embora a agravante tenha
confessado a prática do crime de tráfico de drogas, o magistrado da origem deixou de
reconhecê-la, sob fundamento de que a confissão da Paciente foi parcial e incompleta,

 (e-STJ, fl. 36).uma vez que ela atribuiu a terceiro a propriedade do entorpecente

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja reconhecida a incidência da atenuante da confissão
espontânea à agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.decisão

Conforme relatado, buscava-se a revisão da dosimetria da pena da paciente,
ante a incidência da atenuante da confissão.

Pela análise dos autos, verifiquei que a insurgência suscitada –
reconhecimento da incidência da atenuante da confissão espontânea à paciente – não foi
submetida à apreciação e tampouco analisada pela Corte estadual, tratando-se, portanto,
de matéria nova, somente ventilada neste , não sendo possível sua análisemandamus
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Ao ensejo:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS.
(...). RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre a matéria
suscitada na impetração impede sua apreciação por esta Corte Superior,

.sob pena de indevida supressão de instância
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgInt no HC n.
366.298/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
Sexta Turma, Julgado em , DJe , grifei).6/9/2016 16/9/2016
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E LESÃO
CORPORAL. NULIDADES. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO.
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA CITAÇÃO. VÍCIO SANADO
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA
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DEFESA. DESNECESSIDADE. LAUDO PERICIAL REALIZADO
COM BASE EM EXAME PARTICULAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
[...]
III - Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício,
quando no curso do processo, consoante se depreende da leitura do art.
311, do Código de Processo Penal, não havendo que se falar em ofensa
ao devido processo legal pela ausência de intimação da defesa.
IV - Quanto à nulidade do laudo pericial, realizado com base em exame
particular, não houve pronunciamento sobre o tema por parte do eg.
Tribunal a quo, de modo que não é possível ao Superior Tribunal de
Justiça conhecer pela vez primeira de matéria não debatida nas

.instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância
Recurso ordinário desprovido (RHC n. 51.303/BA, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe 9/12/2014

, grifei).18/12/2014
 

Por oportuno, observei que essa atenuante foi postulada apenas pela corré Ana
Paula Wanderley de Souza (e-STJ, fl. 9), sendo-lhe denegada nos seguintes termos: ANA
PAULA e GRAZIELE não registram agravantes ou atenuantes. Contrariamente ao
alegado, não era mesmo o caso de reconhecimento da confissão daquela, pois parcial e

 (e-STJ,incompleta, na medida em que atribuiu a terceiro a propriedade do entorpecente
fl. 15).

Nesses termos, concluí que a pretensão formulada pela impetrante encontrava
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente
improcedente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.001.447 / SP
Número Registro: 2025/0159445-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013312120228260438

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GRAZIELE KARINA MOREIRA (PRESO)
CORRÉU : ULISSES VANDERLEY LOPES
CORRÉU : ANA PAULA WANDERLEY DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRAZIELE KARINA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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